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11 — Determinar que o provimento dos lugares men-
cionados na alínea d) do n.º 9 da presente resolução, seja 
efectuado ao abrigo de um dos seguintes regimes:

a) Mobilidade geral;
b) Contrato de trabalho em funções públicas;
c) Contrato de prestação de serviços, na modalidade de 

contrato a termo resolutivo certo, caducando automatica-
mente com a extinção da EMAM nos termos legalmente 
previstos.

12 — Determinar que, em casos excepcionais e devi-
damente fundamentados, podem ser celebrados contratos 
individuais de trabalho a termo resolutivo certo com es-
pecialistas de reconhecido mérito, nos termos do n.º 9 do 
artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, até ao 
máximo de quatro elementos.

13 — Estabelecer que o apoio logístico e financeiro ao 
funcionamento da EMAM é assegurado pela Secretaria-
-Geral do Ministério da Defesa Nacional.

14 — Determinar que os encargos orçamentais decor-
rentes do funcionamento e redefinição do mandato da 
EMAM são suportados por verbas inscritas no orçamento 
do Ministério da Defesa Nacional.

15 — Determinar a revogação do Despacho n.º 28 267/2007, 
de 17 de Dezembro.

16 — Determinar a revogação da Resolução do Conse-
lho de Ministros n.º 40/2007, de 12 de Março.

17 — Determinar que a presente resolução produz efei-
tos a 1 de Janeiro de 2010.

Presidência do Conselho de Ministros, 23 de Dezembro 
de 2009. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 Centro Jurídico

Declaração de Rectificação n.º 95/2009
Ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-

-Lei n.º 162/2007, de 3 de Maio, declara -se que a Portaria 
n.º 1398/2009, de 7 de Dezembro, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 236, de 7 de Dezembro de 2009, 
saiu com a seguinte inexactidão que, mediante declaração 
da entidade emitente, assim se rectifica:

No n.º 2 do artigo 1.º do Regulamento do Regime de Apoio 
à Imobilização Definitiva de Embarcações de Pesca Licencia-
das para a Arte do Cerco, onde se lê «na página electrónica da 
Direcção -Geral das Pescas e Aquicultura (www.minagricul-
tura.pt)» deve ler -se «na página electrónica da Direcção -Geral 
das Pescas e Aquicultura (www.min -agricultura.pt)».

Centro Jurídico, 18 de Dezembro de 2009. — A Directora, 
Susana de Meneses Brasil de Brito. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 130/2009
Por ordem superior se torna público que, em 25 de 

Junho de 2009 e em 9 de Setembro de 2009, foram emiti-
das notas, respectivamente, pelo Ministério dos Negócios 
Estrangeiros de Portugal e pelo Ministério dos Negócios 
Estrangeiros da República Popular da China, em que se 

comunica terem sido cumpridas as respectivas formalida-
des internas de aprovação do Tratado entre a República 
Portuguesa e a República Popular da China sobre a Trans-
ferência de Pessoas Condenadas, assinado em Pequim em 
31 de Janeiro de 2007.

Por parte de Portugal, o Tratado foi aprovado pela Re-
solução da Assembleia da República n.º 32/2009, de 6 de 
Março, e ratificado pelo Decreto do Presidente da Repú-
blica n.º 44/2009, de 30 de Abril, publicados no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 84, de 30 de Abril de 2009.

Nos termos do artigo 19.º, n.º 1, o Tratado entrou em 
vigor em 15 de Outubro de 2009, 30 dias após a data de 
recepção da última notificação por escrito e por via di-
plomática comunicando o cumprimento das respectivas 
formalidades constitucionais ou legais para entrada em 
vigor.

Direcção -Geral de Política Externa, 15 de Dezembro 
de 2009. — O Director -Geral, Nuno Brito. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.º 1455/2009
de 30 de Dezembro

Nos termos dos artigos 2.º e 3.º do Decreto -Lei n.º 156/83, 
de 14 de Abril, a taxa a ser paga pelas empresas de seguros 
a favor do Instituto de Seguros de Portugal deve ser fixada 
anualmente pelo membro do Governo responsável pela 
área das finanças.

Idêntico procedimento está previsto para a fixação da 
taxa devida pelas entidades gestoras de fundos de pensões 
a favor do Instituto de Seguros de Portugal, conforme 
previsto no n.º 2 do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 171/87, 
de 20 de Abril.

O Instituto de Seguros de Portugal, face à situação ac-
tual do mercado e à previsão para o ano de 2010, propôs 
a manutenção das taxas actualmente vigentes.

Considerando a proposta apresentada pelo Instituto de 
Seguros de Portugal, nos termos do artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 156/83, de 14 de Abril, e do n.º 2 do artigo 1.º do 
Decreto -Lei n.º 171/87, de 20 de Abril:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro 
e Finanças, o seguinte:

1.º A taxa a favor do Instituto de Seguros de Portugal, 
prevista no artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 156/83, de 14 de 
Abril, é fixada para o ano de 2010 em 0,048 % sobre a 
receita processada relativamente aos seguros directos do 
ramo «Vida» e em 0,242 % sobre a receita processada, 
quanto aos seguros directos dos restantes ramos.

2.º A taxa a favor do Instituto de Seguros de Portugal, 
prevista no n.º 1 do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 171/87, 
de 20 Abril, é fixada para o ano 2010 em 0,048 % sobre a 
totalidade das contribuições efectuadas pelos associados 
e pelos participantes para os correspondentes fundos de 
pensões.

3.º Os montantes correspondentes à aplicação das per-
centagens referidas nos números anteriores devem ser 
liquidados, quanto à taxa sobre os prémios de seguros, nos 
termos do n.º 4 do Despacho Normativo n.º 121/83, de 3 
de Maio, publicado no Diário da República, 1.ª série, de 
19 de Maio de 1983, e quanto à taxa sobre as contribuições 




